

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    AGRADECIMENTOS




    Ao Grupo de Estudos e Pesquisas em Política, Planejamento e Gestão da Educação – GEPGED/UFPA, pela dedicação de todos os membros nesse projeto.




    Aos gestores escolares que colaboraram com o fornecimento de documentos.




    Ao bolsista de Iniciação Científica Mateus de Oliveira que ajudou a compilar e sistematizar os dados educacionais para a realização de análises.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Este livro se situa no contexto do Projeto de Pesquisa coordenado pelo Prof. Dr. Raimundo Sousa “Escolas públicas municipais de Altamira-PA e a democratização da gestão” aprovado no Programa de Apoio ao Professor Pesquisador-PRODOUTOR da Universidade Federal do Pará-UFPA. As reflexões, debates e investigações sobre a gestão escolar foram realizadas no âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisas em Política, Planejamento e Gestão da Educação – GEPGED - da Faculdade de Educação da UFPA- Campus Universitário de Altamira, na Região do Xingu. Trata-se, portanto, de uma coleção de seis textos que buscam decifrar a realidade educacional do chão da escola pública a partir de análise documental e literatura especializada. O projeto teve a contribuição de pesquisadores doutores, mestres, especialistas professores da educação básica e bolsistas de iniciação científica.




    Os autores Luís Miguel, Rafael Queiroz e Terezinha Sirley são quem nos presenteiam com o primeiro artigo intitulado “O Ideb como referencial de avaliação da eficácia da gestão escolar: um estudo em escola pública municipal de Altamira-PA”. Nesse trabalho, os pesquisadores, tendo como referência o materialismo histórico-dialético, discutem a avaliação da eficácia da gestão escolar pública referenciada a partir dos resultados do Ideb. O estudo objetiva analisar em que medida os resultados do Ideb podem avaliar a eficácia da gestão nas unidades escolares públicas.




    O segundo artigo denominado “Escola pública municipal: a gestão escolar em debate” é um brinde do professor Marconde Bandeira. O autor destaca uma escola pública do município paraense de Altamira com o objetivo de analisar a gestão escolar e as ações conceptivas prevalentes em dois instrumentos documentais: o Projeto Político Pedagógico e o Estatuto do Conselho Escolar. Bandeira sintetiza que a prática da gestão escolar da escola pública municipal perfaz-se em embates de sujeitos sociais divergentes e contraditórios.




    No terceiro artigo, os autores Maria do Socorro, Raimundo Sousa e Terezinha Santos realizam o debate aprofundado sobre a escola pública e a democratização da gestão educacional. A finalidade da produção é aprofundar o debate sobre a gestão democrática em contraponto à gestão gerencial e identificar mecanismos que possibilitem a democratização da gestão escolar. Para a apreensão do objeto “democratização da gestão escolar”, a investigação priorizou a categoria de objeto “controle social”, utilizada como meio para dar relevo às contradições e mediações que permeiam a totalidade da gestão escolar municipal, cuja ênfase se direciona para as possibilidades ou não de gestão democrática no seio do modelo da NGP das políticas educacionais na esfera municipal na sociedade em que se vive.




    “A Democratização da Gestão Escolar nas Escolas Públicas: Uma reflexão sobre os instrumentos e dinâmica do cotidiano da escola Pedro Álvares Cabral em Altamira-PA” é o artigo produzido por Mary Jose, Endressy da Silva e Raimundo Sousa. Nesse trabalho, os autores discutem os aspectos e instrumentos que podem ser utilizados para democratizar a gestão nas escolas públicas, fazendo uma breve análise de uma escola da zona urbana na cidade de Altamira-PA. Revelam ainda os autores que a falta de uma gestão democrática prejudica o desenvolvimento natural da vida de crianças em idade escolar e que os instrumentos normativos são importantes, mas não garantem, efetivamente, a gestão na perspectiva democrática.




    Realizando uma incisiva crítica à sociedade capitalista, os autores Flávio Holanda e Leane Oliveira, no quinto artigo “Implicações da lógica do capital na educação: reflexões sobre a gestão escolar em Altamira-PA”, destacam o papel da gestão democrática em contraposição à gestão gerencial. Os autores apresentam uma pesquisa de base crítico-dialética, com o objetivo de realizar reflexões sobre as implicações da lógica do capital na gestão escolar, assim como analisar, a partir do Ideb, as contradições que implicam o sucesso e o fracasso do ensino público no município de Altamira, através de um estudo sobre a EMEF Clarice Lispector.




    Na última análise dessa coleção, os autores Mateus Oliveira e Raimundo Sousa se debruçam sobre a gestão escolar de quatro escolas públicas de Altamira. Assim, no artigo que foi nomeado “Gestão escolar em escolas públicas municipais: concepções e contradições” os referidos autores buscam analisar as concepções da gestão escolar presentes nos documentos que norteiam a prática desse direcionamento. Definem a abordagem crítico-dialética do estudo e da análise documental como referencial teórico-metodológico, procurando desvelar as concepções de gestão implícitos e explícitos no Projeto Político Pedagógico e no Regimento ou Estatuto do Conselho Escolar.




    Nesse sentido, é com imensa satisfação que apresentamos essa obra ao público acadêmico e interessados em geral nas temáticas que versam sobre a gestão pública da educação, e convidamos para uma boa leitura!




    Prof. Dr. Raimundo Sousa




    Altamira-PA, 13 de janeiro de 2022.


  




  

    PREFÁCIO




    O cotidiano educacional está envolto em uma infinidade de questões que povoa a mente e práticas de profissionais, familiares e estudantes que coabitam diariamente o espaço institucional na execução do serviço educacional. Dentre os inúmeros questionamentos, emerge a atividade de gestão da escola, identificada como um dos fatores responsáveis pela qualidade do serviço oferecido, constituída de práticas de cunho administrativo, pedagógico, financeiro, relacional, manifestas nas evidências internas e externas à instituição, que dão corpo à visibilidade do serviço educacional e à prática de gestão por meio do atingimento dos níveis de proficiência dos/as estudantes e evolução dos índices educacionais previstos por órgão normativos superiores.




    Sob essas nuances, tem sido analisada e julgada a gestão escolar e os profissionais gestores, os quais na instituição exercem sua atividade profissional, cujo contexto que dá base às observações sobre a gestão exercida é pautado “pelo alto”, atendendo à prerrogativas de um sistema hierárquico que, assim como avalia a gestão por meio de parâmetros que desconsideram a estrutura e dinâmica reveladora da essência da atividade de gestão escolar profetiza e incentiva a máxima de que todo poder da instituição reside na função do diretor, tomado como autoridade última no interior da escola.




    Essa prática ideologizante de uma lógica que escamoteia a negação da autonomia, da viabilidade de participação, das determinações “para o outro”, o fortalecimento do autoritarismo, tomadas como usuais e imperceptíveis de possibilidades de perspectiva diversa, tem encontrado ressonância nos parâmetros que determinam como “preparar” as novas gerações, fundamentado na ideia de nacionalidade em um mundo globalizado e hegemonizado pelo arauto que se convencionou denominar de neoliberalismo.




    Com base nesse pressuposto, decorrente de uma concepção de Estado que representa a expressão política do capital, as finalidades do ensino e as práticas de sua gestão têm sido moldadas e observadas, sob a maquiagem da democracia que fermenta processos de imposição/expansão do projeto que assola o mundo e nutre nas práticas desenvolvidas nas escolas com repercussão nas micropolíticas realizadas, veiculadas sob o mantra da qualidade, inclusão e equidade.




    Esta obra, que comporta o esforço intelectual de um coletivo de pesquisadores comprometidos com o planejamento, a avaliação, a metodologia, a didática, os processos de ensino, a relação professor-aluno, não somente como campos de estudo, mas como meio de olhar a gestão da escola sob nova perspectiva – a da promulgação da qualidade do ensino sintonizada com a luta por uma sociedade democrática e solidária, aqui traduzido nas produções que dão corpo a este livro.




    Essas produções examinam a gestão da escola imersa nesse Estado que “é muito mais do que uma construção histórica para sustentar e manter as bases da dominação política” (JINKINGS, 2015, p. 9)1. Fazem-na a partir de apreciações específicas dos elementos que a envolvem, eivadas das influências das engrenagens que, simultaneamente, caracterizam o metabolismo do capital e disseminam as relações de poder do modelo hegemônico.




    O panorama traçado por esse coletivo de autores corrobora para uma reflexão sobre possibilidades, por meio da gestão da escola pública, de lançar luz de reação nessa conjuntura histórica sobre o ponto central a ser elucidado no espaço de disputas ideológicas, na perspectiva de transformar e modificar o caráter geral de classe que o Estado – expressão do capital – promotor das políticas públicas educacionais e de gestão pública obedece, para fins de fenecê-lo no horizonte traçado por Mészáros2, enquanto um processo de conquista de um espaço e de um metabolismo que deve ser transformado em outro, considerando ser ele a força determinante nos conflitos de classe, dos quais os imperativos que moldam a gestão escolar hodiernamente são herdeiros, cuja luta não pode se limitar em escalar essa “montanha”, mas dominá-la.




    A dominação da montanha pressupõe a necessidade de uma base sociometabólica substancialmente diferente para os processos de tomada de decisão, que exige engendrar a democracia substantiva e, consequentemente, a igualdade substantiva perspectivada por Mészáros, cujo elemento fulcral presente nos diálogos que transversam esta obra se pauta pela condenação da crueldade de dominação e pela defesa da emancipação humana, ressaltados pelos autores como questões preponderantes.




    Com o mesmo raciocínio com que se desafiam os autores e autoras para a conquista da montanha, expresso pela vivacidade dos pensamentos que veiculam seus compromissos com a humanidade por meio de suas produções, também estendem essa cumplicidade aos leitores/as que desejarem se arvorar, por meio do estudo do conteúdo destas leituras a escalar alternativas à superação das estruturas herdadas pelas funções de controle do sociometabolismo, que sob todas as formas de dominação do capital, investidas na estrutura de comando material e política tem sido de um poder de tomada de decisão alienado. A leitura desta obra é um convite ao desafio pelo desafio dessa escalada.




    Prof.ª Dr.ª Maria do Socorro Vasconcelos Pereira




    Abaetetuba-PA, 14 de janeiro de 2022.




    




    

      

        1 JINKINGS, Ivana. O despertar da montanha. In.: MÉSZÁROS, István. A montanha que devemos conquistar: reflexões acerca do Estado. São Paulo: Boitempo, 2015.


      




      

        2 MÉSZÁROS, István. A montanha que devemos conquistar: reflexões acerca do Estado. São Paulo: Boitempo, 2015.


      


    


  




  

    
CAPÍTULO 1 O IDEB COMO REFERENCIAL DE AVALIAÇÃO DA EFICÁCIA DA GESTÃO ESCOLAR: UM ESTUDO EM ESCOLA PÚBLICA MUNICIPAL DE ALTAMIRA-PA3





    Luiz Miguel Galvão Queiroz




    Rafael da Silva Queiroz




    Terezinha Sirley Ribeiro de Sousa




    1. Introdução




    O presente estudo discute sobre a avaliação da eficácia da gestão escolar pública, delimitado a partir dos resultados alcançados no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB, em escola vinculada a rede municipal de ensino de Altamira-PA, no período de 2011 a 2019. A referida pesquisa está vinculada ao Projeto de Pesquisa “Escolas Públicas Municipais de Altamira-PA e a Democratização da Gestão”, desenvolvida pelo Grupo de Estudos e Pesquisas em Planejamento e Gestão da Educação (GEPGED), vinculado à Faculdade de Educação da Universidade Federal do Pará - campus de Altamira - PA.




    A implantação do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) na década de 1990, que reúne um conjunto de ações destinadas a promover a avaliação do desempenho dos estudantes das redes de ensino no Brasil, cujo instrumento de verificação é o Índice do Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), representado por um valor numérico obtido pelas escolas, abrangendo as disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, aplicado de forma amostral nas turmas, por meio da Prova Brasil e o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), é relevante ser investigado no âmbito da pesquisa educacional.




    O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), justifica a presença do Sistema de Avaliação da Educação Básica, como um meio pelo qual é possível a realização de um diagnóstico da situação em que se encontra educação básica no Brasil, e por meio de testes e questionários aplicados com periodicidade de dois anos, possibilita identificar em que níveis de aprendizagem os estudantes se encontram, além de promover subsídios para que as escolas e redes municipais e estaduais de ensino avaliem a qualidade da educação ofertada aos estudantes (BRASIL, 2020).




    Contraposto à argumentação estatal, as redes de ensino público no Brasil se ressentem de instrumentos destinados a avaliação da gestão escolar, e com o intuito de minimizar tais angústias, grande parte dos gestores de sistema de ensino utilizam o desempenho dos estudantes obtidos junto à Prova Brasil, Enem, como referência para “avaliar” a gestão escolar, como se tais resultados fossem capazes de traduzir de fato o cotidiano do trabalho desenvolvido nas escolas.




    Em meio às limitações abrangidas nas informações produzidas por intermédio do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, o estudo elege como problema central de investigação: Em que medida os resultados do IDEB podem avaliar a eficácia da gestão nas unidades escolares públicas? A partir dessa indagação construímos as seguintes questões norteadoras para auxiliar na elucidação do problema exposto. Que relação há entre as informações do IDEB e a gestão escolar? As informações descritas no IDEB conseguem avaliar a eficácia da gestão escolar?




    O estudo objetivou analisar em que medida os resultados do IDEB podem avaliar a eficácia da gestão nas unidades escolares públicas, considerando que os valores numéricos resultantes da proficiência dos alunos e as taxas de aprovação, reprovação e abandono apuradas no Censo Escolar não são suficientes para descrever a complexidade e a totalidade do processo educacional, nos quais a gestão vivencia cotidianamente nas unidades escolares públicas.




    O percurso metodológico do estudo ancora-se na perspectiva do materialismo histórico e dialético, que de acordo com Saviani (2015) é possível descrever a realidade concreta dos fenômenos sociais construídos no cotidiano da gestão da escola pública, em que as contradições inerentes ao modo de produção criam as condições requeridas para a reprodução da força de trabalho que a escola pública serve ao capital. O estudo faz uso de fontes documentais, dentre estes, o Projeto Político Pedagógico (PPP), Regimento do Conselho Escolar, obtidos junto a uma escola pública no Município de Altamira-PA, cujo nome de fantasia é “Clarice Lispector”. Optou-se pela utilização de nome fantasia, para resguardar o anonimato dos sujeitos envolvidos na colaboração da pesquisa, em disponibilizar informações das referidas unidades de ensino.




    Com a finalidade de subsidiar a fundamentação teórica, busquei referenciais em artigos, teses e dissertações, que tratam de discussões sobre gestão escolar. Posteriormente realizamos a análise dos documentos por meio da técnica da análise do conteúdo, descrita por Bardin (2011), como a possibilidade de interpretar as mensagens emitidas nos documentos por meio de inferências.




    2. A gestão educacional e a qualidade social da educação




    A reflexão sobre a gestão educacional no contexto da escola pública demanda a necessidade de promover a qualidade da educação, concebida como a possibilidade de transformação da realidade dos sujeitos vinculados às classes populares, tornando-os protagonistas na construção de um tecido social cujo princípio basilar é a prática democrática.




    De acordo com Saviani (2015), a escola pública tem como função social, disponibilizar o conhecimento científico historicamente acumulado, e nesse contexto, a gestão educacional assume um papel estratégico na construção de relações favoráveis ao exercício da democracia, concebido como o fundamento central para a construção de possibilidades de transformação da realidade concreta dos sujeitos.




    De acordo com Dourado (2007), na reflexão sobre a gestão da educação é impossível deixar de se considerar as perspectivas, as concepções e os cenários, que se desenrolam na disputa de poder no âmbito do Estado, as quais se alinham a múltiplos interesses, que determinam como a escola deve funcionar, e nesse sentido:




    A escola entendida como instituição social, tem sua lógica organizativa e suas finalidades demarcadas pelos fins político-pedagógicos que extrapolam o horizonte do custo-benefício stricto sensu. Isto tem um impacto direto no que se entende por planejamento e desenvolvimento da educação e da escola e, nessa perspectiva, implica aprofundamento sobre a natureza das instituições educativas e suas finalidades (...) (DOURADO, 2007, p. 924).




    A escola pública capitalista se organiza para responder as necessidades de reprodução da força de trabalho requerida de tempos em tempos para substituir a força de trabalho desgastada ou que não possuem as competências e habilidades destinadas à execução das tarefas. Com a finalidade de alcançar tal objetivo, é requerido um modelo de gestão educacional capaz de fazer funcionar tal engrenagem, com o intuito de formar o capital humano disponível em abundância no mundo do trabalho e submetido à mais-valia. Assim, aprender a ler, escrever e contar, minimamente, tornam-se os objetivos centrais a serem alcançados pela escola.




    Contraposto a tal lógica, a qualidade social da educação inclui um conjunto de elementos indispensáveis à promoção do desenvolvimento global, tanto das condições objetivas requeridas à vida em sociedade quanto à promoção das condições objetivas destinadas a produção da existência dos sujeitos. Assim, quando se cogita debater a qualidade da educação, por meio do papel da gestão escolar como fio condutor de um processo de transformação da realidade concreta dos sujeitos vinculados às classes populares, que frequentam a escola pública, por ser o único espaço destinado a apropriação dos conteúdos mínimos prescritos na Base Nacional Curricular Comum (BNCC), é relevante compreender que conceito de qualidade os gestores escolares ingenuamente se iludem com o chamado “canto da sereia” (MONTANO, 2014).




    A qualidade da educação é um fenômeno complexo, abrangente, que envolve múltiplas dimensões, não podendo ser apreendido apenas por um reconhecimento da variedade e das quantidades mínimas de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem; nem, muito menos, pode ser apreendido sem tais insumos. Em outros termos, a qualidade da educação envolve dimensões extra e intraescolares e, nessa ótica, devem se considerar os diferentes atores, a dinâmica pedagógica, ou seja, os processos de ensino-aprendizagem, os currículos, as expectativas de aprendizagem, bem como os diferentes fatores extraescolares que interferem direta ou indiretamente nos resultados educativos (DOURADO; OLIVEIRA, 2009, p. 205).




    A abrangência da compreensão do conceito da qualidade social da educação e de sua defesa, induzir o gestor escolar ao compromisso ético e político com a transformação da realidade social, e a via única destinada ao alcance desse fim é a promoção de uma prática gestora cujo fundamento central é o exercício do princípio da democracia. No entanto, a globalização, a reforma do Estado, a flexibilidade, indutores do modelo econômico pautado na reestruturação produtiva, protagonizado no toyotismo, define a qualidade representada pela equação: produtividade-eficiência-eficácia, em que, o alcance de “erro zero” nos procedimentos operacionais e nos processos de produção, rotula o “produto ou serviço”, com o predicativo de “qualidade”.




    Nesse contexto, a gestão educacional e o ensino de “qualidade” proposto no ideário neoliberal, sob as recomendações da Organização para a Cooperação do Desenvolvimento Econômico – OCDE, e demais organismos financiadores internacionais, é aquela que consegue alcançar valores quantitativos tais como: maior número de aprovação; menores índices de evasão escolar; menores índices de distorção idade-ano; independentemente das condições objetivas que o processo ensino-aprendizagem é ofertado, destituídas da análise das condições socioeconômicas de produção existencial em que os sujeitos se encontram.




    A qualidade da educação, portanto, não se circunscreve a médias, em um dado momento, a um aspecto, mas configura-se como processo complexo e dinâmico, margeado por um conjunto de valores como credibilidade, comparabilidade, entre outros. Ratifica-se, portanto, que qualidade da educação é um conceito polissêmico e multifatorial, pois a definição e a compreensão teórico-conceitual e a análise da situação escolar não podem deixar de considerar as dimensões extraescolares que permeiam tal temática (DOURADO; OLIVEIRA, 2009, p. 2007).




    Contraposto ao alcance de índices prescritos a serem alcançados nos indicadores educacionais, a qualidade social da educação desafia a gestão escolar a conhecer e reconhecer elementos circundantes para além da prática educativa que interferem no cotidiano escolar, e tornam vulnerável o processo educativo. Isso significa transpor a visão quantitativa referenciada nos resultados de proficiência dos exames de larga escala, cuja matriz amostral e fragmentada em áreas de conhecimento, não consegue traduzir a realidade concreta do processo educativo em sua totalidade.




    De acordo com Garcia (2009) a reforma do Estado no Brasil na última década do século XX, implantou o modelo de gestão por resultados na escola pública e por meio das parcerias público privado, as redes de ensino incorporaram as bases tecnológicas de gestão do ambiente empresarial, visando o alcance de metas quantitativas em relação ao desempenho dos estudantes. Assim, o referencial de eficácia da gestão escolar no Brasil pós-reforma do Estado foi referenciado segundo os moldes fabris, em que a qualidade é mensurada por valores quantitativos alcançados durante o desenrolar das práticas educativas.




    Nesse contexto, a gestão escolar é desafiada a alcançar as metas projetadas pelo Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), e consequentemente, alcançar a nota prevista no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Significa afirmar que a gestão escolar é eficaz no cumprimento da qualidade do desempenho escolar do estudante, desde que os índices previstos nos indicadores sejam alcançados. Frente a tal realidade, o IDEB protagonizou no ideário popular que toda escola pública capaz de alcançar as metas projetadas é sinônimo de uma gestão eficaz, portanto, em tese, possui qualidade de ensino satisfatória.




    De acordo com Cunha (2012), o IDEB utiliza uma matriz de referência composta de conteúdos de Língua Portuguesa e Matemática, extraídos do currículo escolar para elaboração das questões da Prova Brasil, portanto, a avaliação representa apenas um recorte dos conhecimentos sistematizados no currículo. Assim, é possível que os alunos dominem determinados conteúdos em detrimento de outros, que possivelmente não fazem parte do instrumento de avaliação aplicado.




    A leitura das informações referentes ao IDEB alcançado pela Escola Municipal de Ensino Fundamental Clarice Lispector, vinculada a rede municipal de Altamira - PA, possibilitam refletir sobre a possível relação entre os resultados alcançados pela escola no exame nacional de larga escala e a gestão escolar. A seguir, o Quadro 1 apresenta os resultados da referida escola.




    Quadro 1 – Demonstrativo das metas projetadas x IDEB observado




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            QUADRO DEMONSTRATIVO DAS METAS PROJETADAS X IDEB OBSERVADO


          

        




        

          	

            ESCOLA


          



          	

            Metas Projetadas


          



          	

            IDEB OBSERVADO


          

        




        

          	

            EMEF Clarice Lispector


          



          	

            2011


          



          	

            2013


          



          	

            2015


          



          	

            2017


          



          	

            2019


          



          	

            2011


          



          	

            2013


          



          	

            2015


          



          	

            2017


          



          	

            2019


          

        




        

          	

            4,2


          



          	

            4,5


          



          	

            4,8


          



          	

            5,1


          



          	

            5,4


          



          	

            5,9


          



          	

            4,7


          



          	

            5,0


          



          	

            5,9


          



          	

            6,2


          

        


      

    




    Fonte: SEMED (2020)




    De acordo com os dados acima, desde o ano de 2011 até 2019, a escola consegue alcançar as metas projetadas para o IDEB, inclusive mantendo-se acima do que foi projetado. Para Sander (2009, p.79) o movimento neoliberal imprimiu novas feições quanto ao modelo de gestão escolar, cujo enfoque fundamenta-se nos princípios da qualidade total, em que o aprimoramento contínuo dos processos de produção pode alcançar o defeito zero na linha de produção. Essa lógica desembarcou na escola, “enfatizando os princípios da eficiência e produtividade, racionalização administrativa e avaliação estandarlizada de desempenho”, portanto, a elevação do desempenho escolar em contínuo crescimento, passou a ser concebido como um selo qualidade, de produtividade, e consequentemente, afere-se a eficácia da gestão escolar.




    Nesse contexto, ainda que a escola pública apresente uma infraestrutura inadequada para atendimento com dignidade ao aluno, a prática de um trabalho precarizado de docentes, a estratégia de promoção de testes e simulados destinados a “adestrar” os estudantes para participação nos exames nacionais de larga escala, a ausência do exercício democrático, no entanto, se conseguir alcançar as metas projetadas para o IDEB, a mesma é considerada no discurso hegemônico, dotada de eficácia na gestão.




    De acordo com Cunha (2012), as informações oriundas do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), mesmo que indique algo relativo ao desempenho escolar dos estudantes quanto à proficiência em Língua Portuguesa e Matemática, no entanto, não consegue revelar os níveis de aprendizagem alcançado nas demais áreas de conhecimento componentes do currículo, e também, é impossível identificar o desenvolvimento formativo humano dos estudantes.




    Complementarmente, as taxas de aprovação, reprovação e abandono apuradas no Censo Escolar, em sua maioria não são analisadas na escola devido as limitações de profissionais qualificados para tratar esses dados e subsidiar a gestão das unidades de ensino para o enfrentamento do problema. Para Cunha (2012), as condições subjetivas descritas no questionário socioeconômico respondido pelos alunos não compõem o valor quantitativo do IDEB alcançado pela escola, portanto, a gestão escolar não consegue identificar possíveis situações ou condições de ordem social que ocasionam a reprovação ou o abandono dos alunos à escola.




    Portanto, é possível apontar para limitações quanto à avaliação da eficácia da gestão escolar referenciada a partir dos resultados alcançados no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB, visto ser esse instrumento de avaliação em larga escala utilizado pelo Ministério da Educação para avaliar o desempenho escolar dos estudantes não contemplar um leque significativo de categorias que integram o processo educativo.




    Ao avaliar a proficiência em Língua Portuguesa e Matemática por meio de uma matriz de referência, que não consegue agregar todos os conteúdos e as situações vivenciadas pelos estudantes no cotidiano da escola pública brasileira, é impossível por meio do IDEB, estabelecer um parâmetro capaz de avaliar a eficácia da gestão escolar.




    3. A possível eficácia da gestão escolar na rede municipal de Altamira




    A reflexão sobre a gestão escolar alinhada a perspectiva de busca de resultados condicionados aos referenciais projetados em conformidade aos indicadores nacionais previstos no Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), tem sido a estratégia adotada por diversos sistemas municipais de ensino no Brasil. Para Lucena et al (2018), o chamado regime de colaboração ainda limita a atuação dos municípios às determinações sugeridas pelo governo federal.




    Essa condição impede que os sistemas de ensino municipais sejam autônomos quanto ao planejamento de ensino alinhado à realidade concreta das redes. Assim, dependendo das alianças políticas alinhadas nas esferas de poder (municipal, estadual e federal), as redes de ensino elaboram as estratégias de ação destinadas a promover o funcionamento da gestão escolar. Nesse contexto, é possível considerar que as restrições de autonomia administrativa e financeira vivenciadas pelas redes de ensino, também repercutem na autonomia pedagógica, estabelecendo-se uma condição de refém às determinações do sistema nacional de avaliação.




    De acordo com Dourado (2020), o planejamento educacional alinhado às determinações dos organismos internacionais indica o percurso que a educação básica deve percorrer, as quais adotam como referência as metas e os objetivos definidos no SAEB. Ainda que algumas redes de ensino tenham instituído alguns instrumentos alinhados gestão democrática, tais como o Regimento Escolar, o Projeto Político Pedagógico, o Conselho Escolar, essas instâncias não funcionam efetivamente sob o viés dos princípios democráticos.
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